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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Angra do Heroísmo, 9 de Junho de 2008

O Governo dos Açores, reunido em Conselho a 6 de Junho, tomou as seguintes deliberações:

1 – Assumir o financiamento das obras de requalificação global das instalações eléctricas da Igreja de Santa Bárbara das Manadas, em São Jorge no valor de 351 mil euros. 

Este apoio insere-se na opção estratégica do Governo dos Açores de prosseguir as intervenções de defesa e valorização do património arquitectónico e cultural da Região, tendo em consideração que a Igreja de Santa Bárbara das Manadas é um imóvel classificado de interesse público e que encerra um valiosíssimo património artístico, em grave risco de segurança face à actual degradação das suas instalações eléctricas que, com esta deliberação, serão integralmente requalificadas.

2 – Conceder uma comparticipação financeira de 157.400 euros à Câmara Municipal das Lajes das Flores, destinada à construção do Pavilhão Desportivo das Lajes das Flores, no âmbito do regime de cooperação financeira directa com as autarquias açorianas.

Com este apoio a Câmara Municipal das Lajes das Flores assegura um financiamento global de 1.731.800 euros, para construção do Pavilhão Desportivo, o que corresponde a 89% do total do investimento, sendo 157 mil euros disponibilizados através da cooperação financeira directa e 1.574.000 euros através do Programa Operacional PRODESA.

Com esta deliberação o Governo dos Açores assegura o reforço da qualificação dos equipamentos desportivos da Região e o aumento significativo da oferta desportiva na ilha das Flores.

3 – Reduzir as taxas de IRS, com maior impacto nos escalões de menores rendimentos, descendo em 30% a taxa do imposto a aplicar no escalão de rendimento mais baixo e em 25% no caso do segundo escalão.

Com esta medida o Governo dos Açores pretende atenuar os impactos recentes da instabilidade nos mercados internacionais no equilíbrio financeiro das famílias açorianas, particularmente nos agregados com menor rendimento, aumentando assim a disponibilidade financeira das famílias.

Esta alteração permitirá que 50.727 agregados familiares, que correspondem a 78.238 açorianos, passem a beneficiar de uma redução de 30% na taxa de IRS em relação à totalidade dos seus rendimentos, e que os restantes 67.840 contribuintes beneficiem de uma redução do IRS a pagar, numa parte significativa dos seus rendimentos colectáveis. Esta medida, irá aumentar o rendimento disponível de todas as famílias açorianas, beneficiando particularmente as famílias com menos recursos.

Com a redução do pagamento do IRS proposto, todos os açorianos a partir de 1 de Janeiro de 2009 irão pagar menos impostos sobre o rendimento do seu trabalho e assim aumentar a sua remuneração líquida.

O Governo dos Açores, atendo à evolução dos mercados internacionais, nomeadamente à evolução do preço dos alimentos, do petróleo e das taxas dos juros, pretende continuar a incrementar políticas tendentes a minimizar os efeitos e impactos negativos da conjuntura internacional junto das famílias e das empresas da nossa Região.

A redução dos impostos dos açorianos só é possível, porque conseguimos assegurar com o rigor, a estabilidade e o equilíbrio das finanças públicas regionais, mantendo os elevados e crescentes níveis do investimento público e aumentando os incentivos ao investimento privado e disponibilizando cada vez mais recursos para as famílias açorianas.

Este benefício fiscal enquadra-se num conjunto de medidas concretas de o Governo dos Açores tem vindo, igualmente, a adoptar, que permitem garantir a competitividade da nossa economia e ao aumento do apoio directo aos rendimentos das famílias açorianas.

Além da redução do IRS, agora proposta, o Governo dos Açores já deliberou, reduzir a partir de 1 de Julho a taxa do IVA, em 1 ponto percentual, como forma de reduzir os custos sobre a aquisição de bens e serviços.

Num enorme esforço financeiro, de muitos milhões de euros, tem vindo a garantir que o preço dos combustíveis seja substancialmente mais barato nos Açores do que o praticado no Continente, ou na Região Autónoma da Madeira, assumindo os encargos decorrentes dessa diferença.

Também com o objectivo de aumentar o rendimento das famílias, iremos, a partir de Janeiro de 2009, incrementar um complemento regional do Abono de Família, o que representa anualmente um investimento superior a 2,6 milhões de euros, bem como, criar mais apoios suplementares às famílias com filhos a estudar no ensino superior ou em cursos de formação pós-secundários, sob a forma do pagamento de juros dos empréstimos contratualizados com a banca para esse fim.

Com o objectivo de aumentar o rendimento disponível dos idosos, foi também aprovado o Programa de Apoio à Aquisição de Medicamentos a partir do mês de Maio, aliviando, de forma significativa, os encargo, particularmente aos idosos com menos rendimentos, tal como decidimos aumentar em 5% o Complemento Regional de Pensão a partir de Janeiro próximo.

O Governo garante, por outro lado, aos funcionários da Administração Pública Regional, um nível remuneratório superior aos seus colegas do continente, através da manutenção dos sistemas de promoções, e da recuperação do tempo de serviço para progressão na carreira, assegurando, desse modo, o aumento significativo do seu rendimento disponível.

Estas e outras medidas que temos vindo a levar a cabo pretendem assegurar um apoio às famílias, que garanta uma eficaz resposta, à nossa escala e à nossa dimensão, dos desafios que se colocam a nível global, só possíveis de concretizar nos Açores, porque a nossa Região dispõem de uma situação financeira equilibrada, que permite reforçar as políticas de apoio ao rendimento das famílias açorianas.

4 - Reconhecer o projecto de “construção e exploração de uma Unidade Hoteleira, com a classificação de cinco estrelas, na cidade de Angra do Heroísmo”, promovido pela empresa Angrasol, SA, como Projecto de Interesse Regional (PIR).

Esta decisão tomada após parecer da APIA, tem em consideração o carácter estratégico para o desenvolvimento regional deste investimento que terá um efeito estruturante na oferta turística regional.

A classificação de Projecto de Interesse Regional (PIR), assegura uma majoração de incentivos financeiros aplicáveis aos projectos apresentados no âmbito do Sistema de Apoio ao Desenvolvimento Estratégico, prevendo o projecto apresentado pela empresa Angrasol, SA, um investimento de 17,8 milhões de euros ao qual corresponde incentivo regional de 5 milhões de euros a fundo perdido e 4,4 milhões de euros sob a forma de empréstimo reembolsável à taxa de juro zero.

5 – Aprovar um regime específico de contratação pública para a Região Autónoma dos Açores que salvaguarde o modelo de governo electrónico de proximidade a desenvolver no relacionamento com o mercado, designadamente, através da definição da iniciativa regional de tramitação electrónica e que adapte a contratação pública à realidade geo-morfológica do arquipélago, condicionante especifica da elaboração dos projectos de áreas públicas regionais, especialmente nas obras aeroportuárias, maritímo-portuárias e outras obras complexas do ponto de vista geotécnicas.

6 – Aprovar uma resolução que determina, que em cada empreendimento habitacional, destinado a realojamento de agregados familiares, promovido pela Região Autónoma dos Açores, deve ser incluído um “espaço Multiuso” que proporcione às populações residentes a iniciativa e a fruição de actividades sócio-culturais que promovam a interacção das pessoas e a sua integração comunitária.

Com a implementação deste novo conceito, pretende-se reforçar a qualidade dos investimentos do Governo dos Açores na promoção de habitação para agregados familiares mais desfavorecidos.

7 – Aprovar uma resolução que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de parcelas de terreno necessárias à execução da “Variante a Água de Pau” no âmbito do empreendimento de construção da rede viária, em regime de portagem sem cobrança ao utilizador – SCUT’s na ilha de São Miguel.

8 – Aprovar uma resolução, que declara a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de uma parcela de terreno, necessária à execução da empreitada de “Reforço do Abastecimento de Água ao Aeroporto do Pico”.

9 – Autorizar a celebração de um protocolo de cooperação com o Instituto do Turismo de Portugal, no valor de 3.213.000 euros, no âmbito da promoção institucional do destino Açores nos mercados internacionais.

Dando seguimento à política de parcerias, que tem dado excelentes resultados em matéria de promoção institucional do destino Açores, este Protocolo irá permitir reforçar as acções promocionais junto dos operadores turísticos nos mercados alvo, nomeadamente através do desenvolvimento de campanhas publicitários em diversos meios.

10 – Aprovar a regulamentação do regime de concessão de bolsas de estudo, para os médicos que se encontram a frequentar o internato médico.

A concessão destas bolsas de estudo, enquadram-se no esforço que o Governo dos Açores tem efectuado de reforçar os incentivos à fixação de médicos, especialistas nas unidades de saúde da Região, de forma a assegurar a prestação célere e eficaz de cuidados de saúde à população açoriana.

Esta regulamentação, cria um incentivo adicional, que beneficiará todos os médicos internos que tenham sido colocados no Serviço Regional de Saúde em especialidades consideradas carenciadas de recursos humanos e obriga a que após a conclusão do internamento, continue a prestar serviço em qualquer das unidades de saúde integradas no S.R.S.

11 – Aprovar no âmbito da execução do Programa Operacional Comunitário PROPESCAS, uma resolução que designa o representante da Região na Comissão de Coordenação Estratégica, cria a Estrutura de Apoio Técnico define os Organismos Intermédios da Administração Regional dos Açores e determina a composição da Unidade de Gestão Regional.

O Programa Comunitário Propescas irá garantir um financiamento superior a 39 milhões nos investimentos destinados a desenvolver e modernizar o sector das pescas da nossa Região até ao ano de 2013.
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